
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.546 - MG (2016/0256446-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARCOS VINICIUS SILVA RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA FERNANDES NASCIMENTO E OUTRO(S) - MG114376 
   JULIANE MENEZES MACHADO  - MG105851N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS (9,73 QUILOS DE MACONHA). TENTATIVA  DE  FUGA 
NA ABORDAGEM POLICIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, a prisão cautelar foi adequadamente 
fundamentada, tendo sido demonstrada, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pela quantidade das drogas apreendidas – 15 barras de 
"maconha", totalizando 9,73 quilos –, além de ter empreendido fuga 
quando abordado pelos policiais, o que demonstra risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Recurso  em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.546 - MG (2016/0256446-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARCOS VINICIUS SILVA RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA FERNANDES NASCIMENTO E OUTRO(S) - MG114376 
   JULIANE MENEZES MACHADO  - MG105851N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCOS 

VINICIUS SILVA RAMOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais proferido no HC n. 1.0000.16.053333-7/000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso, em flagrante, em 

27/6/2016, por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06 (tráfico ilícito de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada, em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
PROVA DA MATERIALIDADE. INDÍCIOS DE AUTORIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PENA 
MÁXIMA COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS. CUSTÓDIA 
CAUTELAR LEGALMENTE AUTORIZADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. Fundamentada e demonstrada a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar do paciente, não há que se falar em 
constrangimento ilegal.

2. Também a pena máxima cominada ao crime em questão 
autoriza a custódia cautelar do paciente (fl. 115).

No presente recurso, sustenta que não estão presentes elementos 

concretos que justifiquem a prisão preventiva (art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP). Aduz que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito 

e ressalta suas condições pessoais favoráveis.

Por fim, afirma que, mesmo em caso de condenação, a pena privativa de 

liberdade poderá ser cumprida em regime aberto, com possibilidade de substituição por 
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restritiva de direitos.

Requer, assim, a expedição do alvará de soltura.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 163/167, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.546 - MG (2016/0256446-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Pretende-se, no presente recurso, consoante outrora relatado, a 

expedição do alvará de soltura em favor do recorrente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Em rigor, a decretação da custódia cautelar por 
conveniência da instrução criminal e também para assegurar a aplicação 
da lei penal tem caráter instrumental, isto é, dirige-se essencialmente à 
tutela do processo, fundamentos esses que não se afiguram presentes no 
caso sub examine, porquanto a persecução penal encontra-se. ainda. na 
fase pré-processual.

Sem embargo, também não se vê qualquer indício que seja 
de que os custodiados tenham agido para fazer desaparecer provas dos 
crimes, apagando vestígios, subornando, aliciando ou ameaçando 
testemunhas etc, nem evidências de que eles pretendam se subtrair aos 
efeitos de eventual condenação.

Já a prisão preventiva como garantia da ordem pública não 
se dirige à tutela do processo, mas sim, à proteção da própria 
comunidade: a tranquilidade da população.

Nesse contexto, há necessidade da prisão preventiva dos 
custodiados, como garantia da ordem pública. Isto porque a prática do 
crime de tráfico de drogas, considerada a sua gravidade, acarreta 
intranquilidade e desassossego à população do Município de São João 
Del Rei. Sem dúvida, a liberdade provisória dos custodiados abalaria a 
ordem pública, com repercussão negativa no seio da comunidade, 
podendo atingir novamente a saúde pública da comunidade local, com a 
reiteração da conduta criminosa, máxime se se considerar a natureza, a 
quantidade e a forma de acondicionamento da droga apreendida, isto é, 
15 (quinze) barras de maconha, totalizando 9.730g (nove mil e setecentos 
e trinta gramas), como revela o laudo de fl. 18/19, cujos devastadores 
efeitos fiscos e sociais são de conhecimento de todos, bem como que, 
juntamente, com a droga, foi apreendida significativa quantia em dinheiro, 
sem que ficasse esclarecida a sua origem, havendo, ainda, notícia de que 
pessoas no local temem por represálias, demonstrando o temor causado 
na comunidade. Ressaltando-se, ainda, que durante a abordagem policial 
os custodiados vieram a tentar empreender fuga e que a CAC de fl. 31/33 
demonstra o envolvimento do custodiado Daniel Wesetey Marçal com 
diversas outras infrações penais, inclusive crime de tráfico de drogas, 
evidenciando a maior potencialidade lesiva das condutas e a maior 
periculosidade dos custodiados.

Ressalte-se que, para flns de prisão preventiva, tem-se 
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entendido que o conceito de ordem pública abarca tanto a prevenção de 
urn estado de continuidade delitiva quanto à própria credibilidade da 
Justiça, em face da gravidade do crime e de sua repercussão (fl. 96).

O Tribunal a quo, por sua vez, denegou a ordem, assim asseverando:

Quanto à manutenção da custódia cautelar, ao converter a 
prisão em flagrante em preventiva, o MM. Juiz de Direito fundamentou 
sua decisão nos pressupostos e requisitos autorizadores previstos no art, 
312, do CPP, em especial, na prova da materialidade, nos indícios de 
autoria e na necessidade de garantia da ordem pública, conforme trecho 
que a seguir transcrevo:

[...]
Quanto às alegadas condições pessoais favoráveis do 

paciente, ainda que existentes, não são isoladamente suficientes a 
justificar uma ordem de soltura.

[...]
Cumpre salientar que as medidas cautelares previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal não são adequadas para o caso 
em análise, tendo em vista a gravidade concreta e real do delito 
supostamente praticado (fls. 117/121).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a 

justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do recorrente e a 

gravidade do delito, evidenciadas pela quantidade de drogas apreendidas – 15 barras de 

maconha, totalizando 9,73 quilos –, além de ter empreendido fuga quando abordado 

pelos policiais, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA   DE   INDÍCIOS  DE  
AUTORIA.  QUESTÃO  PROBATÓRIA.  PRISÃO PREVENTIVA   
JUSTIFICADA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  EXPRESSIVA 
QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE DROGAS APREENDIDAS, ALÉM 
DE CELULARES E DINHEIRO  SEM  COMPROVAÇÃO  DE  ORIGEM  
LÍCITA.  MEDIDAS DIVERSAS DA PRISÃO.  INADEQUAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  É  inviável  perquirir  sobre a ausência de indícios de 

autoria, pois  a  análise da questão demanda aprofundada incursão em 
aspectos fático-probatórios, providência que foge ao escopo do 
mandamus.

4.   Na   hipótese,  a  prisão  preventiva  encontra-se  
devidamente justificada na necessidade de garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade  concreta  da  conduta, evidenciadas 
nas circunstâncias do flagrante,  uma  vez  que  a  acusada foi 
surpreendida transportando grande quantidade de maconha (5 kg), 
além de 5g de cocaína, diversos celulares  e  expressiva  quantia  em  
dinheiro,  sem  origem lícita comprovada, a indicar 
comprometimento com a traficância.

5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão,   quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  
gravidade concreta  do  delito,  indicando  que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6.   Habeas Corpus não conhecido (HC 343.044/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/09/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 

por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
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poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  

indispensável a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de  um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada pela 
jurisprudência dominante  deste  Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal,  que  a  decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da norma em 
abstrato e revele a imprescindibilidade  da  medida,  vedadas  
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

3. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi 
preservada pelo Tribunal   impetrado   em   razão  da  periculosidade  
do  paciente, evidenciada  com  base  nas  circunstâncias  concretas 
do crime - na direção  de  uma  motocicleta  foi  dada  a  ordem  
pelos  policiais militares para o paciente parar, contudo, ele ignorou 
a determinação e   empreendeu  fuga,  tendo  sido  capturado  
posteriormente,  após acidentar-se, momento em que foram 
apreendidos 179,58 g de cocaína. Essas  circunstâncias  do  flagrante 
bem ainda a quantidade de droga apreendida   justificam   a  
preservação  da  medida  restritiva  da liberdade  para  a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 336.183/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
01/02/2016).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente, não havendo que se falar, 

ainda, em aplicação de medida cautelar alternativa, pois presentes requisitos que 

autorizam a prisão preventiva.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0256446-0 RHC    76.546 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05333372720168130000  0625160042416  10000160533337000  10000160533337001  
2016013853961001  5333372720168130000  625160042416

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS VINICIUS SILVA RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA FERNANDES NASCIMENTO E OUTRO(S) - MG114376 

 JULIANE MENEZES MACHADO  - MG105851N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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